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  DECLARAÇÃO
Eu, .......................................................................................................................................................................................................................................................................   ,

RG nº  .......................................................................... , CPF nº.............................................................................................   , representante

legal do estabelecimento denominado ............................................................................................................................................  

.....................................................................................................................................................................................................................................................................................  ,

situado à ..................................................................................................................................................................................................................................................   ,

vem, por meio deste instrumento e para fins do disposto no artigo 99, 100 e 101 da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências, alterado pela Lei nº 13.522, de 19 de fevereiro de 2003 e sua regulamentação pelo Decreto nº 42.992, de 20 de março de 2003 e Decreto nº 43.214, de 19 de maio de 2003, DECLARAR sob as penas legais previstas na Seção VI – Das Sanções e do Procedimento; Artigos 103 à 114 da Lei 13.478 e suas alterações e Decretos acima citados, ser a expressão da verdade as informações contidas nos 6 (seis) últimos meses de escrituração diárias, juntadas a esta, em conformidade ao Artigo 101 da referida Lei.
São Paulo, .............................  de ...................................................................................................  de .........................................

______________________________________________

ASSINATURA

(necessário reconhecer firma)


